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Ley para os Cativos naó aceitarem cefloens. De 29 de Ou- 
lJ' tubro de 1754. 

OMJOSEPH por graça deDeosRey de Portu¬ 
gal , e dos Algarves, dáquem , e dálem mar , em 
África Senhor de Guiné, e da Conquiíla, Na- 
vegaçaó , Comercio de Ethiopia , Arabia, Períia, 
e da índia &c. Faço faber aos que efta minha Ley 
virem , que fendo-me prefentes as repetidas quei¬ 
xas de meus Vafiallos fobre os defordenados pro- 
:<?dimentos dos Mampofleiros, e Cfficiacs dos 
Cativos , que fraudando com violentas interpre- 
taçoens d geral providencia da Ley das Cortes de 
28 de Janeiro de 1641 , tomaó ceíToens deaeçoes, 
ou execuçoens de dividas de terceiros, tirando os 

•defeuproprio foro, e trazendo-os ao dojuizo dos Cativos, com pre¬ 
texto de privilegio , que fe naó acha concedido , nem devia conceder-fe 
para hum taó perniciofo effeito, que mais conduz para arruinar os Povos 
com cuítas exceíTivas, extraeçoens, e negociaçoens injuftas, do que para 
urilidade da fazenda dos Cativos ; e porque naó tem fido baílantes para 
'extinguir, e deíterrar fimilhantes abufos as ordens, que fe expedirão pe¬ 
lo Defembargo do Paço aos Corregedores , e Provedores das Comarcas, 
na conformidade da minha Real Refoluçaó de 28 deOutubro de 1750, 
tomada emConfulta do.mefmo Tribunal, para que entendeflím, eíizef- 
•femíaber, que a dita Ley de Cortes eílava em fuarigorofa obfervancia , 
Fem reftricçaó , ou limitaçaó alguma , e procedeflem na fórma delia contra 
os tranfgrelíores Hei por bem declarar, que a dita Ley de Cortes com- 
prehende, fem reftricçaó, ou limitaçaó, quaefquer ceíToens, ainda que 
íejaõ meramente gratuitas de dividas , e aeçoens de terceiras pcííToas , e 
que por nenhum modo podem fer tonadas , ajuizadas , ou executadas nos 
Juizos dos Cativos , ou. o. procedimento principie por execuçaó, ou por 
meios ordinários ? exceptuando fomente o cafo de lerem as dividas, ou 
aeçoens rematadas pelos mefrnos Juízos para pagamento do que os crédo- 
res, a quem pertencem , devem á fazenda dos Cativos. E mando, que 
nas ceCòenf , que eftivercm recebidas, ou pendentes nos ditos Juizos, 
lé ponha perpetuo filencio , e que, além da nullidade das ceíToens, incor- 
raô os Officiacs, que as aceitarem , nas penas eftabelecidas na referida Ley 
de Cortes, que fe obfervará inviolavelmente, como nella , e neííaLeyfe 
contém, fem embargo de quaefquer Refoluçoens, Provifoens, ou Sen¬ 
tenças , que haja em contrario, as quaes , de minha certa fciencia , e poder 
Real, hei pof derogadas., eabolidas, como fe dellàs fizera expreíTa men¬ 
ção. E mando *q Preíldente do Defembargo do Paço, Regedor da Cafa 
da Supplicaçaó , Governador da Cafa do Porto , e a todos os Defembar- 
gadores , Corregedores,Provedores^ JuiZes , ejuftiças , Officiaes, e pef- 
foasdemeus Reinos, c Senhorios , e Conquiílas, queaffim ocumpraó 
e façaó cumprir, e guardar. E para que venha eftaLéy á noticia de to¬ 
dos, ordeno ao Doutor Francifco Luiz da Cunha de Ataide, do meu 
Confelho , e Chanceller Mór deftes Reinos , a publique na Chancellaria, 

—x " ‘ ‘ e envie' 



e envio- cftrtas com a copia delia , fob meil Sello , e fcu íignal, a todos os 
Corregedores, e Ouvidores , para que a publiquem nos lugares de íuas 
refidencias, e façaó publicar nas Villas, e cabeças dos Confelhos dc íuas 
Comarcas, e os Provedores nas terras, onde naó entraó os Corregedores. 
E fe regiflará nos livros da Meia- do Defembargo do Paço, Cala da Sup- 
plicaçaõ , e Porto , e nos das Relaçoens dos Eftados da índia , e Braíil, 
e aonde fimilhantes Leys ie coftumao regiftar. E eíta própria íe lançara na 
Torre do Tombo. Dada em Lisboa aos vinte e nove de Outubro de mil 
•fetecentos cincoenta e quatro. _ 
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Marquez Mordomo Mor P. 
. . LEy, porque V. Mageflade ha por bem declarar, que a Ley de Cortes 

de 28 de Janeiro de 1641 comprehende fem rejlricçao , ou limitaçao , 
quaefquer cejjoens , ainda que fejao meramente gratuitas de dividas , e 
acçoens de terceiras pefjoas , e que por nenhum modo podem fer tomadas , 
ajuizadas, ou executadas nos Juizos dos Cativos, ou 0 procedimento 
principie por execução , ou por meios ordinários , exceptuando \ cimente 0 
cafo de ferem as dividas', ou acçoens, rematadas pelos mefmos Juizos 
para pagamento do que os cré dores , a quem pertencem, devem a fazenda 
dos Cativos. E manda, que nas cefjoens, que ejliverem recebidas , ou 
pendentes nos ditos Juizos, fe ponha perpetuo Jilencio , e que , além da 
nullidade das ceffoens , incorrao os Officiaes , que as aceitarem , nas pe¬ 
nas ejlabelecidas na referida Ley dc Cortes , havendo por derogadas, t 
abolidas quaefquer Refoluçoens , Provifoens , e Sentenças em contrario: 
na forma ajfwia declarada. 

' Para V. Mageflade ver. 
. . • 1 ' . # ■ J - - C • ’ •* - ■ * - - 

Por Refoluçaó de Sua Mageflade de 12 de Agofto de 1754. 

Francifço Luiz da Cunha de Ataide. 
K ■ , * 

Fòi publicada efta Ley na Chancellaria mór da Corte , e Remo, 
Lisboa , 14 de Novembro de 1754. y 

Dom Sebajliao Maldonado. 
C vj I tíLn 0 . !L-n ornoo narníjv ’ ■ ai hií;v;.. n lTÍ y;;p f - j- 0^r> 
Joao\Galvao de Caflellobranco o fez efcrever. . j 
•icbor; f r.i'. i :c. ■ , ' : •. •• :-.í 

Regiftada na Chancellaria mór da Corte, eReino no livro das 
Leysafoí. 76. verfl Lisboa, 15 de Novembro de 1754. 

Rodrigo Xavier Alvares de Moura. 
•j 
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Manoel Caetano de' Paiva o fez. 
Lorr: J r. 

Foi reimprefla na Ofíicina de Mignel Rodrigues; 
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